
Seminário de Caxias 

Sindcomb/MA realiza primeiro seminário 
da revenda na região dos Cocais 

Dando início ao projeto 
Sindcomb Itinerante, o Sin-
dicato dos Revendedores de 
Combustíveis do Maranhão 
(Sindcomb/MA) realizou no 
dia 02 de junho, no município 
de Caxias, o primeiro Seminá-
rio da Revenda de Combus-
tíveis da Região dos Cocais- 
sustentabilidade e políticas 
de fiscalização. Foram convi-
dados a participar do evento, 
aberto pelo presidente da en-
tidade, Dilleno Tavares da Sil-
va, cerca de 200 revendedores 
da região.

O evento contou com a participação da secretária 
Chefe da Casa Civil do Governo, Olga Simão, do diretor 
geral da ANP, em exercício, Allan Kardec, do secretário 
de Estado da Fazenda, Cláudio Trinchão e do vice presi-
dente do Sindicato dos Revendedores de Combustíveis 
do Maranhão, Orlando Santos, que estava acompanha-
do de Francisco Vidigal, Vainer Guedes, Leopoldo San-
tos, Fernando Casal e Paulo Lima, membros da diretoria 
do Sindicato.  
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ANP instala escritório de apoio à fiscalização no Maranhão
Revendedores têm 

até dia 30 de setem-
bro para responder 
pesquisa, obrigató-
ria, sobre diesel de 
baixo teor de enxo-
fre.

Promulgada lei 
que regulamenta a 
instalação e funcio-
namento de postos 
de combustíveis. 

Presidente do 
Sindcomb/MA se re-
úne com gestores da 
Fazenda para falar 
sobre TEF.

acesse
www.sindcomb-ma.com.br

e fique bem informado
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Membros da diretoria do Sindcomb com Allan Kardec (centro), 

Oima Guerra (da ANP) e a promotora Lítia Cavalcante



O Sindicato dos Reven-
dedores de Combus-
tíveis do Maranhão 

(Sidcomb/MA) está ampliando 
o atendimento oferecido pela 
entidade com a inauguração 
de novas delegacias regionais, 
implantação da Unidade Móvel e do projeto Sindcomb 
Itinerante. 

O número de postos de combustíveis quase que do-
brou nos últimos cinco anos e temos que acompanhar 
esse crescimento. Há cinco anos eram apenas 536 pos-
tos em todo o Estado, hoje são quase mil. O crescimento 
do setor deve continuar. Somente em Rosário, com a 
perspectiva da instalação da Refinaria Premio na região, 
o número de postos deve aumentar de três para 13.  

A meta da nova diretoria do Sindicato é abrir novos 
escritórios em todas as regiões do Estado. A medida tem 
o objetivo de facilitar o acesso do revendedor aos ser-
viços oferecidos pelo Sindicato e fortalecer a categoria, 
integrando maior número de sócios á entidade. Ainda 
com o propósito de aproximar o Sindicato do revende-
dor iniciamos há cerca de dois meses o projeto Unida-
de Móvel. O veículo tipo fiorino já visitou cerca de 90 
postos na capital e na região de Caxias. Durante a visita 
é feito o check liste nos estabelecimentos, o que evita 
surpresas ao revendedor em fiscalizações. 

Temos visitado regiões do estado para ouvir dos do-
nos de postos quais são as necessidades da categoria. A 
última região visitada foi a dos cocais onde foi realizada 
a primeira edição do projeto Sindcomb Itinerante. Que-
remos contar com a participação de todos vocês nessa 
luta de tornar a classe revendedora mais forte e atuante. 
Estamos abertos a criticas e sugestões que possam con-
tribuir para a melhoria do trabalho do Sindicato. 

Dilleno Tavares da Silva
Presidente do Sindcomb/MA 

Revendedores têm até dia 30 de 
setembro para responder pesquisa 
sobre diesel de baixo teor de enxofre

Divulgação de relatórios de 
fiscalização de postos deverá ser 

obrigatória 

:: Editorial

A ANP publicou no dia 26 de 
julho  a Resolução nº 26, que 
estabelece a obrigação para 

todos os postos de combustíveis no 
Brasil de responder à pesquisa sobre 
a intenção de comercializar o “Óleo 
Diesel com Baixo Teor de Enxofre” 
(S10 e S50, com 10 e 50, respectiva-
mente, partes por milhão de enxo-
fre). A pesquisa é obrigatória, encon-
tra-se disponível no endereço http://
www.anp.gov.br/s10/ e deve ser res-
pondida até o dia 30 de setembro. 

Ao abrir a página da pesquisa, o 
revendedor deverá incluir o CNPJ do 
seu posto e informar um e-mail vá-
lido. Em seguida, irá declarar se pre-
tende vender o S10 e/ou o S50 em 
seu posto. Caso haja interesse, é ne-
cessário informar se o estabelecimen-
to tem tancagem disponível para o 
novo combustível ou se será preciso 
a instalação de novos equipamentos. 
Isso porque tanto o S10 quanto o S50 
requerem tanques e bombas segre-
gados e serão vendidos concomitan-
temente ao diesel S500 ou S1800, 
que continuarão abastecendo os ve-
ículos antigos (produzidos até 2011). 
Ou seja, se não houver possibilidade 
de remanejar tanques já existentes, 
o revendedor precisará instalar nova 
tancagem, o que irá requerer novo 
licenciamento ambiental. 

Após responder à pesquisa, será 
possível imprimir um comprovante, 

que também será enviado por e-mail. 
Ele é a garantia de que o revendedor 
cumpriu com sua obrigação. Quem 
não responder à pesquisa estará su-
jeito a multas. 

Breve histórico
O S10 será comercializado a partir 

de 2013 para uso nos veículos novos, 
fabricados a partir de janeiro de 2012 
com tecnologia que atendam às exi-
gências da fase P-7 do Programa de 
Controle de Poluição do Ar por Veícu-
los Automotores (PROCONVE). Como 
não haverá S10 disponível para co-
mercialização em 2012, as montado-
ras darão garantia excepcional para 
que os veículos novos rodem com 
S50 até a chegada do S10 em 2013. 
Vale lembrar que o S50 já vem sendo 
introduzido na matriz brasileira des-
de o ano passado, segundo calendá-
rio definido pela ANP. 

O objetivo da pesquisa é mapear 
os postos que pretendem vender os 
novos combustíveis e assim saber se 
um veículo novo poderá rodar todo 
o país, como prevê o “Plano de Abas-
tecimento de Óleo Diesel de Baixo 
Teor de Enxofre”, aprovado pela dire-
toria da ANP em 28 de julho de 2009, 
resultante do Acordo firmado pelo 
Ministério Público Federal, ANP, Esta-
do de São Paulo, IBAMA, Petrobras e 
outras partes em 29 em outubro de 
2008.
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O Jornal Posto de Conversa é um espaço 
aberto para o revendedor. Aguardamos a sua 
sugestão de pauta, sua crítica ou seu depoi-
mento. É só ligar, escrever, passar fax ou e-mail. 
Estamos aqui esperando por você!

NOSSO ENDEREÇO:
Av. Colares Moreira, 444 - Ed. Monumental,

Salas 612 e 614 - Renascença - São Luís - MA
CEP: 65075-441 - Fone: (98)3235–6315

Fax: (98)3227–2492
e-mail: sindcomb@uol.com.br

www.sindcomb-ma.com.br

Aguardamos a sua participação neste 
informativo Projeto de Lei 6381/09, do Sena-

do, aprovado pela Comissão de Minas 
e Energia, torna obrigatória a divul-
gação de relatórios periódicos de fis-
caliza por de postos de gasolina pela 
Agência Nacional de Petróleo (ANP). 
Os relatórios deverão conter os no-
mes de todos os postos fiscalizados 
e indicar quais foram autuados. Tam-
bém deverá ser divulgada a relação 
de postos não fiscalizados por mais 
de um ano. A proposta altera a Lei do 

Abastecimento Nacional de Combus-
tíveis (9.487/99).

Outra emenda exclui do texto a 
expressão “postos interditados”, uma 
vez que, segundo o parlamentar, a in-
terdição é determinada pela Justiça, 
não pela ANP. A proposta representa 
mais uma iniciativa para tentar evitar 
a adulteração de combustíveis, além 
de permitir uma avaliação mais pre-
cisa das atividades da ANP. O projeto 
tramita em caráter conclusivo.
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Promulgada lei que regulamenta a 
instalação e funcionamento de postos 
de combustíveis 

Lei torna obrigatória a manutenção de exemplar 
do Código de Defesa do Consumidor nos 

estabelecimentos comerciais 

O presidente da Câmara Munici-
pal de São Luís, Antônio Isaías 
Pereira Filho, promulgou a Lei 

226, de 04 de maio de 2010, que re-
gulamenta a instalação e funciona-
mento de postos de abastecimento 
e serviços de veículos em São Luís. 
Entre as providências constantes na 
lei está a definição de regras para a 
instalação de novos postos e a proi-
bição da venda de GLP nos postos de 
abastecimento existentes na cidade. 

A lei, de autoria do vereador Os-
mar Filho (PTC), considera postos de 
abastecimento e serviço, locais des-
tinados à venda de combustíveis, lu-
brificantes e demais produtos afins, 
além de serviços de lubrificação, la-
vagem, borracharia, suprimento de 
água, de ar e de outras atividades de 
comércio concernentes a veículos 
automotores. 

De acordo com a lei a construção 
de novos postos de abastecimento e 
serviços devem satisfazer as seguin-
tes exigências: em lotes de esqui-
na, área mínima de dois mil metros 
quadrados, sendo de no mínimo 
cinqüenta metros para via principal 
e quarenta para via secundária; em 
lotes de meio de quadra, área míni-
ma de dois mil e quinhentos metros 
quadrados e no mínimo sessenta 
metros de frente. 

A lei diz que não pode haver in-
terseção entre a circunferência com 
raio de 150 metros traçada, tendo 
como local de instalação do posto e a 
circunferência traçada com o raio de 
150 metros, tendo como centro, uma 
edificação com mais de quatro pavi-
mentos. O índice de ocupação das 
edificações destinadas a escritórios, 

salas de vendas, boxes de lavagem e 
lubrificação e demais dependências, 
inclusive as ocupadas para comércio 
de utilidades, restaurantes e lancho-
netes não deve ultrapassar 35% da 
área do terreno. 

Para a concessão de novas licen-
ças de postos de abastecimentos já 
existentes haverá uma distância mí-
nima de mil metros de raio e a ob-
servância de mil metros lineares para 
a localização dos postos em relação 
aos já existentes na área de influên-
cia.

De acordo com a lei fica proibi-
da ainda, a instalação de postos de 
abastecimento e serviços em locais 
de aglomeração publica tais como 
supermercados, shopping centers, 
hospitais e escolas, entre outros. 

Os estabelecimentos comerciais 
que já estejam efetivamente funcio-
nando, ou com licença de localização 
para funcionamento já concedida 
pela Prefeitura Municipal de São Luís, 
terão seus direitos resguardados 
e permitido o funcionamento dos 
mesmos independente da observân-
cia aos parâmetros técnicos da lei. 

GLP- A lei, que foi publicada no 
Diário Oficial do Município do dia 13 
de maio de 2010, determina que “fica 
terminantemente proibida a venda 
de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 
nos postos de abastecimento exis-
tentes na cidade. 

Ela torna também obrigatória a 
instalação de um detentor de vaza-
mento nos resevatórios de combus-
tíveis, no ponto de nível mais baixo 
deste. A lei entrou em vigor na data 
de sua publicação.  

Os estabelecimentos comerciais, incluin-
do postos de combustíveis, e de prestação de 
serviços, estão obrigados a manter no estabe-
lecimento exemplar do Código de Defesa do 
Consumidor.  A Lei nº 12.291 foi sancionada 
pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e pu-
blicada no Diário Oficial da União do dia 20 de 

julho. O Procon/
MA deu início no 
dia 27 de julho  a 
uma operação 
de conscientiza-
ção no comér-
cio local, com a 
distribuição do 
código nos esta-
belecimentos.

Segundo a 
superintenden-
te do Procon, 
Denise Gaspari-
nho, a princípio, 

o trabalho do órgão de defesa do consumidor 
é orientar os lojistas. Já num segundo momen-
to, a operação terá caráter punitivo. “A nova 
legislação vem reforçar a importância dos con-
sumidores conhecerem seus direitos e deveres 
nas relações de consumo e isso é fundamental 
para que ele questione qualquer dúvida diante 
de uma compra”, enfatizou.

O não cumprimento do disposto na  lei im-
plicará em multa de R$ 1.064,10 a serem aplica-
das aos infratores pela autoridade administrati-
va no âmbito de sua atribuição. O código deve 
ser mantido em local visível e de fácil acesso ao 
público.

“Somos favoráveis a todas as medidas que 
garantam os direitos do consumidor, pois o res-
peito ao consumidor é uma das bandeiras de-
fendidas pelo Sindicato dos Revendedores de 
Combustíveis”, disse o presidente do Sindicato 
dos Revendedores de Combustíveis do Mara-
nhão, Dilleno Tavares da Silva. 



O Sindicato dos Reven-
dedores de Combus-
tíveis do Maranhão 

(Sindcomb/MA) fez, no dia 14 
de julho, a doação de equi-
pamentos de informática, ar-
condicionado, TV e aparelho 
de fax ao Abrigo Educandário 
Santo Antônio. A entidade fi-
lantrópica atende 40 crianças 
em regime de abrigo e de 
semi-abrigo, além de manter 
uma escola de ensino funda-
mental com 180 crianças. 

A entrega dos equipamen-
tos foi feita pelo presidente do 
Sindcomb, Dilleno Tavares da 
Silva, que aproveitou para co-

nhecer melhor o trabalho rea-
lizado pelo abrigo. “O trabalho 
desenvolvido aqui é de grande 
alcance social e estamos felizes 
de estarmos fazendo essa doa-
ção”, disse Dilleno. Os equipa-
mentos foram doados por não 
serem mais utilizados pela en-
tidade, que adquiriu aparelhos 

mais modernos. 
“O abrigo vive de doações e 

esses equipamentos são muito 
bem-vindos”, disse Glaucenira 
Sabóia, assessora do educan-
dário. Ao todo foram doados 
dois aparelhos de ar-condicio-
nado, uma TV de 14 polega-
das, uma máquina de escrever, 
um fax, uma impressora, duas 
CPUs, um monitor, um teclado 
e um mouse. 

Fundado 1931 o Educan-
dário Santo Antônio tem re-
alizado ao longo desses anos 
um apostolado em favor das 
crianças carentes. As crianças 
atendidas no local são de famí-

lias de baixa renda dos bairros 
adjacentes ao bairro do Anil. O 
trabalho realizado pela entida-
de tem o  objetivo de resgatar 
a dignidade de seus assistidos 
e os preparar para conquistar 
seu espaço na sociedade. 

Além do atendimento a 
crianças, o abrigo também de-
senvolve o programa Adoles-
cente Aprendiz que beneficia 
jovens de 15 a 17 anos com a 
oportunidade de estágio em 
bancos públicos, onde rece-
bem um salário mínimo, têm 
carteira assinada e todos os 
direitos trabalhistas, segundo 
informou Glaucemira.  

Entidades e profissionais li-
gados ao Meio Ambiente 
e ao terceiro setor partici-

pam, em São Luís, da Caravana 
Ambiental Petrobras. O objeti-
vo do evento, que contou  com 
a participação do presidente 
do Sindicato dos Revendedo-
res de Combustíveis do Mara-
nhão (Sindcomb/MA), Dilleno 
Tavares da Silva, foi  promover 
uma oficina com gestores de 
projetos ambientais da Petro-
bras. 

“As questões ambientais 
são sempre de interesse do 
Sindicato, por isso a nossa 
presença neste evento”, disse 
Dilleno Tavares. Durante as ofi-
cinas foram abordados tópicos 
relevantes para a elaboração 
de projetos ambientais, visan-
do a maior preparação das en-
tidades locais e o conseqüente 
aumento do número de pro-
jetos ambientais inscritos na 
Seleção Pública da Petrobras 
2010 do Programa Petrobras 
Ambiental. 

O presidente do Sindica-
to dos Revendedores 
de Combustíveis do 

Maranhão, Dilleno Tavares da 
Silva, se reuniu, na primeira 
quinzena de maio, com gesto-
res da Secretaria de Estado da 
Fazenda para falar sobre a uti-
lização da Transferência Eletrô-
nica de Fundo (TEF) em Postos 
de combustíveis. Ele estava 
acompanhado do secretário e 
da segunda tesoureira da enti-
dade, Márcio Amado Libério e 
Magnolia Rolim. O advogado 
do Sindcomb, Humberto Go-
mes Júnior também partici-
pou da reunião. 

A proposta do Sindicato 
em relação ao TEF é que a se-
cretaria crie um regime espe-
cial para a categoria para que 
ela não seja obrigada a utilizar 
o sistema. A proposta está sen-
do analisada pela secretaria 
que deve se pronunciar assim 
que tiver uma solução para o 
problema. 

“Um dos objetivos do TEF 
é reduzir a sonegação fiscal, o 
que não enquadra os postos 
de combustíveis que já têm o 
imposto recolhido na hora da 
compra de combustíveis na 
distribuidora”, explica Dilleno 
Tavares. Outro argumento do 
Sindicato é que o equipamen-
to torna a venda muito lenta, o 
que tem causado muitas recla-
mações dos clientes. 

Obrigatoriedade - Desde o 
ano de 2004, os contribuintes 
do ICMS (Imposto sobre Circu-
lação de Mercadoria e Serviços) 
estão obrigados ao uso da TEF. 
De acordo com a legislação fis-

cal, o comprovante de opera-
ções efetuadas com cartão de 
crédito ou de débito só pode 
ser emitido por meio da solu-
ção TEF e após registro do pa-
gamento com Cupom Fiscal. 

Por força de uma ação 
judicial os revendedores de 
combustíveis estavam isentos 
da utilização do equipamen-
to, mas em meados de 2009 a 
ação foi derrubada e a obriga-
toriedade passou a  valer tam-
bém para a categoria.

O TEF é o processo que 
substitui o equipamento uti-
lizado hoje (POS) para fazer 
vendas com cartões de crédito 
e débito. Existem dois tipos de 
TEF, discado (que depende so-
mente de uma linha telefônica 
comum) e dedicado (onde é 
necessária a contratação de 
uma linha dedicada a transfe-
rência de dados). 

Para utilizar o TEF discado, 
o lojista precisa ter um com-
putador com modem, uma 
linha telefônica, um aparelho 
chamado PIN PAD, uma im-
pressora fiscal e um software 
homologado. De acordo com a 
legislação fiscal, o comprovan-
te de operações efetuadas com 
cartão de crédito ou de débito 
só pode ser emitido por meio 
da solução TEF e após registro 
do pagamento com Cupom 
Fiscal.

Sindicato de combustíveis doa equipamentos ao Educandário Santo Antônio

Presidente do Sindcomb/MA Participa 
de Caravana  Ambiental da Petrobrás 

Revendedores da Região de Caxias recebem 
visita do presidente do Sindcomb

Uso do TEF é descultido com
gestores da Secretaria da Fazenda
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O presidente do Sindicato 
dos Revendedores de 
Combustíveis do Mara-

nhão (Sindcomb/MA), Dilleno 
Tavares da Silva tem visitado 
postos de combustíveis do 
interior do estado com o ob-
jetivo de conhecer melhor as 
peculiaridades de cada região 
e estreitado os laços com os 
revendedores. Os primeiros 
municípios visitados foram 
Imperatriz e Caxias. 

Em Imperatriz ele partici-
pou de audiência com o pro-
motor de Justiça, Sandro Po-
fahl Bíscaro, com quem tratou 
sobre a venda com cartão de 
crédito e a vista. Com os do-
nos de postos Dilleno Tavares 
conversou sobre os problemas 
enfrentados pela categoria na 

região e sobre a realização do 
projeto Sindcomb Itinerante 
que esta sendo colocado em 
prática pela entidade.

A reunião foi coordena-
da pelo diretor regional do 
Sindcomb em Imperatriz, Pau-
lo Danda. “Queremos estreitar 
os laços com os revendedores 
do interior e com esse propósi-
to estamos iniciando visitas ao 
interior do estado”, disse Dille-
no. 

Com o mesmo propósito 
Dilleno Tavares esteve em Ca-
xias onde também conversou 
com donos de postos de quem 
ouviu as expectativas em re-
lação aos serviços oferecidos 
pelo Sindicato. 
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Membros da direto-
ria do Sindicato dos 
Revendedores de 

Combustíveis do Maranhão 
(Sidcomb/MA), tendo a frente 
o presidente da entidade, Dil-
leno Tavares da Silva, partici-
param de um café-da-manhã 
com o comandante do 24º Ba-
talhão de Caçadores, coronel 
Carlos Henrique Guedes.Um 
dos assuntos tratados durante 
a visita foi o apoio do Sindica-
to a colônia de férias Curumim, 
promovida pelo Batalhão.

 “O objetivo desse momen-
to é estreitar laços e trazer a 
sociedade para conhecer o 
batalhão”, explicou o chefe da 
seção de Comunicação Social 
do 24º BC, tenente Ivar Araú-
jo, que também participou do 
café acompanhado do chefe 
da seção de Operações, major 
Alexandre Guimarães. 

Além do presidente do 
Sindcomb, participaram do 
café o vice-presidente, Orlando 
Pereira dos Santos, o primeiro 
e o segundo secretário, Márcio 
Amado Libério e Vainer Gue-
des Kerller, respectivamente e 
o coordenador regional da Ale 
Sat Combustíveis, José Robert 
Brito. 

Após o café-da-manhã foi 
realizado o hasteamento sole-
ne do Pavilhão Nacional, pelo 
presidente do Sindcomb e em 
seguida a solenidade de for-
matura do batalhão e apresen-
tação da Banda de Música do 
24º BC.  

Resolução publicada no 
Diário Oficial da União 
determinou que todos 

os postos devem afixar nas 
bombas aviso de que o etanol 
só pode ser vendido límpido 
e incolor. A agência também 
corrigiu o telefone com liga-
ções gratuitas para denúncias 
a respeito do produto adulte-
rado. O novo número é 0800- 
970 0267.

Na luta contra os combus-
tíveis com problema, a ANP 
realizou no ano passado 4.025 
ações de fiscalização no Estado 

do Rio de Janeiro, com emissão 
de 944 autos de infração e 222 
interdições de estabelecimen-
tos. Já nos primeiros meses 
deste ano, foram 1.062 ações, 
214 autos de infração e 49 in-
terdições de postos. Só na cida-
de do Rio já foram interditados 
25 postos este ano.

A dica para evitar ser vítima 
de adulteração é fugir dos pre-
ços muito atraentes. O moto-
rista deve desconfiar de preços 
muito baixos. Quando está bai-
xo demais, pode ser sonegação 
ou adulteração. 

Além de multa já fixada pela Lei nº 
9.847/99, os postos de combustí-
veis que comercializarem deriva-

dos de petróleo, gás natural e biocom-
bustíveis adulterados poderão sofrer a 
suspensão temporária, total ou parcial, 
de seu funcionamento. A ampliação da 
pena imposta aos estabelecimentos in-
fratores consta de proposta aprovada, no 
início de junho, pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ).

As empresas proprietárias dos postos 
também ficarão ao alcance da norma, se 
o projeto for aprovado quando importa-
rem ou exportarem combustíveis adul-
terados. Atualmente, a Lei nº 9.847/99 
- que regula a fiscalização do setor e fixa 
sanções administrativas - admite a pena 
de suspensão temporária das atividades 
somente em duas hipóteses: quando a 

multa máxima aplicada ficar aquém da 
vantagem financeira obtida pelo infrator 
ou em caso de reincidência.

O projeto (PLC 162/09), de autoria 
do deputado Celso Russomano (PP-SP) 
foi aprovado na forma de substitutivo 
apresentado pelo relator na CCJ, senador 
Raimundo Colombo (DEM-SC).  O relator 
argumenta que a possibilidade de uma 
penalidade mais severa para as empresas 
envolvidas com o comércio de combus-
tíveis adulterados, como suspensão tem-
porária do funcionamento dos seus esta-
belecimentos ou instalações, deve coibir 
a prática do ilícito. 

Por requerimento do senador Rome-
ro Jucá (PMDB-RR), o projeto tramitava 
em conjunto com projeto de lei do Se-
nado (PLS 291/09), de autoria da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), que fixava uma periodicidade mí-

nima para fiscalização das empresas de 
distribuição e revenda de combustíveis 
pela Agência Nacional do Petróleo (ANP). 
Em seu relatório, Raimundo Colombo re-
comendou a aprovação do PLC 162/09 e 
o arquivamento do PLS 291/09, embora 
tenha aproveitado parcialmente suas su-
gestões no substitutivo elaborado. 

Ficou estabelecido, assim, que as 
ações de fiscalização da ANP deverão al-
cançar, anualmente, pelo menos 50% das 
distribuidoras e 35% das revendedoras 
de combustíveis, priorizando-se a inves-
tigação naquelas excluídas do processo 
nos últimos dois anos. Na hipótese de 
se constatar a adulteração de combustí-
veis comercializados por distribuidora, a 
fiscalização deverá se estender a toda a 
rede de postos de revenda a que tenha 
atendido. 

Presidente do Sindcomb/MA visita 24º BC
Agência Nacional do Petróleo 

aperta o cerco contra 
combustíveis adulterados

Postos que vendem combustíveis 
adulterados podem ser fechados
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ANP instala escritório de apoio à fiscalização  no Maranhão
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PROJETO
•	 Arquitetônico e 
Complementares
•	 Eletromecânica
•	 Sistema de Combate 
a Incêndio
CONSULTORIA
•	 PPRA
•	 PCMAT
•	 PCA
•	 Inspeções/Relatórios
•	 Treinamentos
•	 Orçamento
•	 Remediação de Solo

•	 Atendimento de 
Emergência
•	 Avaliação
•	 Licenciamento 
Ambiental
CONSTRUÇÃO/
INSTALAÇÕES
•	 Instalações Tanques/
Bombas
•	 Construção Civil
•	 Pavimentação
•	 Topografia
•	 Reforma

Nossas ofertas para 2010

TEL.: (98) 3248.0312

A Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) 

assinou, no dia 6 de agosto, 
convênio com a Secretaria de 
Estado da Fazenda do Mara-
nhão que permitirá à Agên-
cia ter uma sala para apoio à 
fiscalização, no prédio sede 
da Administração Tributária 
do Estado, na Avenida Carlos 
Cunha, sem número, no bairro 
do Calhau, em São Luís. 

O evento contou com 
a participação da secretá-
ria Chefe da Casa Civil do 
Governo, Olga Simão, do 
diretor geral da ANP, em 
exercício, Allan Kardec, do 
secretário de Estado da Fa-
zenda, Cláudio Trinchão e 
do vice presidente do Sin-
dicato dos Revendedores 
de Combustíveis do Mara-
nhão, Orlando Santos, que 
estava acompanhado de 
Francisco Vidigal, Vainer 
Guedes, Leopoldo Santos, 
Fernando Casal e Paulo 
Lima, membros da direto-

ria do Sindicato.  
Segundo o diretor da 

ANP, o funcionamento de 
escritório da agência em 
espaço cedido pela Sefaz 
fortalecerá a ação conjun-
ta dos órgãos para fiscali-
zar a comercialização de 
combustíveis e seus deri-
vados, reduzindo os níveis 
de sonegação e coibindo 
o descumprimento das 
normas estabelecidas pela 
Agência.

Uma das ações previs-
tas para atuação da ANP 
em conjunto com os audi-
tores da Sefaz, de acordo 
com Olga Simão é a verifi-
cação do cumprimento de 
determinadas obrigações 
pelos postos de gasolina 
tais como escrituração da 
movimentação de combus-
tíveis, existência de autori-
zação para funcionamento 
e outras obrigações con-
forme protocolo e legisla-
ção federal especifica.
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Com uma participação 
de aproximadamente 25% 
no total da receita do ICMS, 
o controle do comércio de 
combustíveis é vital para 
os estados.  Segundo o se-
cretário da Fazenda, Cláu-
dio Trinchão, o apoio da 
ANP dará a Fazenda maior 
capacidade para identifi-
car eventuais irregularida-
des no setor, inibindo a so-
negação e possibilitando 
maior disponibilidade de 
recursos para o Estado.

O vice-presidente do 
Sindcomb disse que ape-
sar do Maranhão ser um 
dos estados com um dos 
menores índices de não 
conformidade nos com-
bustíveis, a preocupação 
com a qualidade deve ser 
permanente e a presença 
de fiscais da ANP no Ma-
ranhão é um fator inibidor 
de práticas ilegais de co-
mercialização do produto. 



Sindcomb/MA realiza primeiro seminário da revenda na região dos Cocais 

Os postos de combustíveis 
situados na área da Comarca 
de Imperatriz, por determina-
ção do promotor de Justiça da  
2ª Promotoria de Justiça Civil 
de Defesa do Consumidor e 
Ordem Econômica, Sandro 
Pofahl Bíscaro, não poderão 
cobrar preços diferenciados 
entre pagamento em dinhei-
ro e cartão (débito ou crédito) 
em caso de parcela única. 

A determinação entrou em 
vigor dia 1º de julho e as em-
presas que a desrespeitarem 
serão passíveis de autuação 
pela Superintendência de Pro-
teção e Defesa do Consumi-
dor (Procon) e de Ação Civil 
Pública (ACP) pela Promotoria 
para ressarcimentos e danos 
morais aos clientes que forem 
lesados. 

Na Recomendação de nº 
01/2010, o representante do 

Ministério Público (MP) recorre 
a artigos do Código de Defesa 
do Consumidor, da Constitui-
ção Federal e a julgamentos 
recentes de ações no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e Tri-
bunal de Justiça do Maranhão 
(TJ). 

Abusivo - O promotor ini-
ciou a ação invocando o arti-
go 39 do Código de Defesa do 
Consumidor, que reconhece 
o pagamento diferenciado 
como prática abusiva ao exigir 
do consumidor vantagem ma-
nifestamente excessiva e de 
elevar sem justa causa o preço 
dos produtos de serviços. 

No entendimento de San-
dro Bíscaro, o pagamento por 
meio de cartão de crédito ou 
débito em parcela é conside-
rado pagamento à vista e não 
a prazo, como querem os co-
merciantes. 

Preço diferenciado é 
proibido por promotor 

7

Dando início ao projeto 
Sindcomb Itinerante, o Sin-
dicato dos Revendedores de 
Combustíveis do Maranhão 
(Sindcomb/MA) realizou no dia 
02 de junho, no município de 
Caxias, o primeiro Seminário 
da Revenda de Combustíveis 
da Região dos Cocais- susten-
tabilidade e políticas de fiscali-

zação. Foram convidados a par-
ticipar do evento, aberto pelo 
presidente da entidade, Dilleno 
Tavares da Silva, cerca de 200 
revendedores da região. 

Durante o evento o presi-
dente do Sindicato apresentou 
à classe revendedora a uni-
dade móvel, um novo serviço 
colocado em pratica pela en-
tidade. O veículo tipo Fiorino 
já percorreu vários postos da 
capital, fazendo o check liste 
nos estabelecimentos, o que 
evita surpresas ao revendedor 
em fiscalizações. Agora, a uni-
dade móvel chega ao interior 
do estado. 

O profissional que está a 
frente desse trabalho foi capa-

citado para dar todos os escla-
recimentos necessários sobre o 
setor. Ele também está prepa-
rado para orientar frentistas so-
bre como fazer o teste de qua-
lidade de combustíveis e sobre 
normas de segurança dos pos-
tos. “Com isso, estamos aproxi-
mando sindicato e revendedor, 
que devem caminhar juntos, 
em uma parceria constante”, 
disse Dilleno Tavares.

Programação –  O projeto 
Sindcomb Itinerante também 
tem o objetivo de aproximar 
as ações do sindicato da cate-
goria. A região dos cocais é a 
primeira a recebe o projeto que 
será levando para todas as regi-
ões do estado. 

Na programação do semi-
nário constou palestra com o 
secretário municipal de Meio 
Ambiente, Ivanilson Pereira; 
com o auditor fiscal da Secreta-
ria de Estado da Fazenda,Abrão 
Coelho Galdez; com o primeiro 
Tesoureiro do Sindicato dos Re-
vendedores de Combustíveis, 
Francisco José Aguiar Martins 
Vidigal  e com presidente do 
Sindicato, Dilleno de Jesus Ta-
vares da Silva .

Temas como questões am-
bientais, ações da SEFAZ nas 
operações com combustíveis 
e lubrificantes, lojas de conve-
niência e operação com cartão 
de crédito também foram abor-
dados durante as palestrantes.
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Sindcomb se fortalece com
 filiação de novos associados 

O presidente do Sindica-
to dos Revendedores de 
Combustíveis do Mara-

nhão, Dilleno Tavares da Silva 
saúda os novos associados da en-
tidade. “Assumimos a presidência 
da entidade com o objetivo de 
ampliar o número de sócios por 
entender que assim tornaremos 
a categoria mais forte e atuante”, 
disse Dilleno durante conversa 
com novos sócios na sede do Sin-
dicato. 

NOVOS SÓCIOS        9 
POSTO PAIZÃO II 
-SAO LUIS 

POSTO NAILA II
-PASTOS BONS

AUTO POSTO ALENCAR
-COROATA

POSTO ARAÇAGY
-SAO JOSE DE RIBAMAR

AUTO POSTO  INTERLAGOS
-ESTREITO

POSTO CARVALHO
-SANTA QUITERIA DO 
MARANHAO

POSTO NAILA III
-SÃO DOMINGOS DO 
AZEITÃO

POSTO SAMIA
-BREJO

N. BERNARDES
- IMPERATRIZ

Presidente do Sindcomb com revenderores de Brejo e Santa Quiteria
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Por mais que se esteja com toda a 
documentação em dia, é normal 
o revendedor ficar apreensivo na 

hora que um fiscal aparece no posto. 
E quando o fiscal é da ANP a tenção é 

ainda maior. A revista Combustíveis & 
Conveniência, da Federação de Com-
bustíveis trouxe como matéria de capa 
da edição de maio matéria sobre este 
tema que mostra os principais itens 

fiscalizados pelos órgãos competentes 
e um quadro especial sobre a fiscaliza-
ção da ANP que estamos reproduzindo 
para o revendedor.  Multas variam de R$ 
5 mil a R$ 1 milhão. 

O Fiscal da ANP chegou. E agora?

1-	 Identificação do agente de fiscalização ao revendedor (o agente está 
sempre com o colete da ANP , carteira e crachá); 

2-	 Identificação do responsável pela revenda para atendimento à ANP (re-
vendedor, gerente ou funcionário deve acompanhar os trabalhos do agente fisca-
lizador, para inclusive, manusear os equipamentos do posto);

3-	 Solicitação da documentação de aquisição dos produtos (normalmente 
os três últimos NFs de aquisição). Quando não é apresentada esta documentação, 
é lavrada uma notificação; 

4-	 Retirada de produtos para análise de campo (são coletada amostras de 
todos os produtos- por tanque). A amostra é lacrada, envelopada e registrada no 
Documento de Fiscalização, no item do Termo de Coleta de Amostra, que será 
entregue ao revendedor. A lacração é feita na frente ao responsável pelo posto;

5-	 Aferição dos equipamentos medidores (todos os bicos de bombas são 
aferidos);

6-	 Verificação da existência do kit teste e do termodensímetro (aferidos 
pelo Inmetro e RBC). Não há uma legislação especifica que norteie a localização 
do termodensímetro, embora seja indicado que ele fique á meia altura, de forma 
que o motorista que abastece consiga visualizar-lo sem precisar sair de seu veícu-
lo;

7-	 Realização dos teste de combustíveis;
8-	 Coleta dos produtos, se necessário (quando há coleta, sempre é deixada 

uma contraprova para o revendedor de cada coleta);
9-	 Verificação da existência das placas e quadros informativos e adesivos;
10-	 Verificação do nível de estoque (eletronicamente ou com régua);
11-	 Verificação do encerrante;
12-	 Conferência do LMC;
13-	 Lavratura da documenta que será entregue ao revendedor e que descre-

ve todo o trabalho que foi realizado
14-	 Assinatura da documentação.

Passo-a-passo

ADORVAL NUNES DE MELO 
4/mai - POSTO CRISTINA - SAO LUIS

ANTONIO PEREIRA DE SALES 
10/mai - E.M.C - SAO LUIS

ANTONIO IRIS DE OLIVEIRA 
22/mai - POSTO CARONE - SAO LUIS

ANTONIO IRIS DE OLIVEIRA 
22/mai - POSTO HP - SAO JOSE DE RIBAMAR

ANTONINA LINHARES MORAES
7/jun - POSTO GEDEÃO - ROSARIO

ADEITON MARÇAL DA SILVA FILHO
27/jun - REDE ESTRELA - SAO LUIS

BARTOLOMEU V DE ARAUJO
16/jul - BARTOLOMEU VIEIRA DE ARAUJO
- SAO LUIS

CELSO GONÇALO DE SOUSA
26/jun - POSTO VISTA ALEGRE - SAO LUIS

CELSO GONÇALO DE SOUSA
26/jun - POSTO NAILA - SAO JOSE DE RIBAMAR 

CELSO GONÇALO DE SOUSA
26/jun - POSTO BOA SORTE - SAO LUIS

CLETO RIBEIRO DE MORAES
27/jun - POSTO TEXACO ANIL - SAO LUIS

CANDIDA MARQUES FERREIRA
2/jul - AUTO POSTO SAO LUCAS - MARACACUME

EDIVALDO TEXEIRA COSTA 
4/jun - POSTO VISAO - MARACACUME

EDSON ARANTE DE SOUSA CUNHA
20/jun - POSTO AVENIDA II - IMPERATRIZ

FLAVIANO GOMES RIBEIRO
4/jul - POSTO SÃO CRISTÓVÃO - SANTA LUZIA

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA
1/jul - K. K. AUTO POSTO - ITINGA DO 
MARANHAO

HILMA SANTIAGO COIMBRA PEREIRA
4/mai - POSTO ITAPIRACÓ - SAO JOSE DE 
RIBAMAR 

HELIO VIANA
11/mai - POSTO HELIO VIANA - SAO LUIS

HELIO DE SOUSA QUEIROZ
3/jun - POSTO SAO FRANCISCO DAS CHAGAS
- CAXIAS

IDERLIR LINHARES MORAES 
3/jun - POSTO PRATA - ROSARIO 

IVAN LOUREIRO FERNANDES
1/jul - POSTO I.L. PLAZA - SAO LUIS

JOSE MARIA DO NASCIMENTO FERREIRA
2/mai - AUTO POSTO JM - GRAJAU 

JOSÉ GENTIL ROSA 
18/mai - POSTO FRAZÃO - CAXIAS

JOAO BATISTA RODRIGUES 
25/mai - POSTO FREE CENTER - SAO LUIS

JOSELIA SILVA SOUSA
15/jun - POSTO ECONOMICO - AÇAILANDIA

JOSE ALBERTO MORAES
21/jun - POSTO PRATA - ROSARIO

JOSE ALBERTO MORAES
21/jun - POSTO GEDEÃO - ROSARIO 

JOAO FRANCISCO GANÇALVES ROCHA
26/jul - POSTO MADALENA - BARREIRINHAS

LEILA ROSA DE S. GOMES
19/jun - POSTO ALVORADA - IMPERATRIZ

LUIZA DE FATIMA SALOMAO MARCOS
15/mai - POSTO AMERICANO - SAO LUIS

LUIZ MOREIRA GOMES
10/jul - POSTO BOA VIAGEM - IMPERATRIZ

MARCONI MENDES PIMENTEL
2/mai - POSTO AVENIDA - ITINGA DO MARANHAO

MARIA DE FÁTIMA DIAS CHAVES 
13/mai - POSTO ALTO ALEGRE LTDA - ALTO 
ALEGRE DO MARANHAO

MONICA CARVALHO E BARBALHO
17/jul - POSTO JUCARAL - SAO JOSE DE 
RIBAMAR

MARIA VITORIA SOUSA CARVALHO
30/jul - POSTO SÃO JOSÉ - ITAPECURU MIRIM

NIEDJA GARCIA NEVES PINHEIRO 
28/mai - POSTO BACANGA - SAO LUIS

NIEDJA GARCIA NEVES PINHEIRO
28/mai - POSTO BACANGA - ARAIOSES 

NELSON MONTEIRO NUNES FILHO
12/jun - POSTO VEMCAR - SAO LUIS

PABLO ANTONIO LIMA MACIEL

13/jun - IPERIANGA HALL - SAO LUIS

RAIMUNDO NONATO BARBALHO DA SILVA
26/jun - POSTO JUCARAL - SAO JOSE DE 
RIBAMAR

SIDNEY MODOLO 
2/mai - POSTO MARAZUL - SAO LUIS

SARA MARIA CIRINO GATINHO
3/jul - AUTO POSTO PINHEIRENSE - SANTA LUZIA 
DO PARUA

THALITA SEABRA SILVA CUNHA 
21/jun - POSTO CENTRAL - SAO LUIS

THAISA DIAS CHAVES
4/jul - POSTO ALTO ALEGRE LTDA - ALTO ALEGRE 
DO MARANHAO

THIAGO JORGE BEZERRA DE CASTRO
10/jul - POSTO JM - CAXIAS

WLADISLAW TEOBALDO ALBUQUERQUE
18/jul - POSTO AMISTERDÃ - SAO LUIS

WAGNER B COSTA
28/jul - PIT STOP 2 - SAO LUIS

Unidade móvel- o 
Sindicato dos Re-
vendedores de 

Combustíveis do Mara-
nhão (Sindcomb/MA) 
deu início, em maio, ao 
projeto Unidade Móvel 
que tem percorrido os 
postos de São Luís e 
do interior do estado 
com o objetivo de fazer 
um check list da docu-
mentação solicitada 
na hora da fiscalização. 
“A unidade móvel, ou 
serviço móvel do sin-
dicato, é, na verdade, 
uma fiscalização prévia, 
que tem como objetivo 
alertar o revendedor, 

se necessário, para al-
guma irregularidade”, 
conta o presidente do 
Sindcomb, Dilleno Tava-
res da Silva. “A revenda 
de combustíveis é alvo 
de fiscalização de vá-
rios órgãos e qualquer 
descuido pode resultar 
em multa, sendo isso o 
que nós queremos evi-
tar com este trabalho”, 
completa Dilleno. As 
visitas da unidade mó-
vel são gratuitas para os 
associados e podem ser 
agendadas por meio 
do telefone (98) 3235-
6315 ou pelo email 
sindcomb@uol.com.br.
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